
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2088196 - SP (2023/0265282-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GUEDES SECCO
ADVOGADOS : ALEXANDRE LETIZIO VIEIRA - SP074304

JOSÉ ALEXANDRE MANZANO OLIANI - SP151581
AGRAVADO : ROSELI CALANDRINI BOTURA
AGRAVADO : ANSELMO DONIZETI BOTURA
ADVOGADO : SÍLVIO COGO - SP135132
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESCISÃO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VINCULAÇÃO À RESTITUIÇÃO DAS 
PARCELAS PAGAS PELOS COMPRADORES. LEGALIDADE. RETORNO DAS PARTES AO 
STATUS QUO ANTE. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a consequência lógica da 
rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel é o retorno das parte ao status 
quo ante com a restituição, pelo vendedor, de parte dos valores despendidos pelos 
compradores durante a vigência do pacto, e a estes a obrigação de reintegrar a posse do 
imóvel ao seu proprietário.
2. Inexiste violação à coisa julgada com o restabalecimento das partes ao estado inicial das 
coisas, uma vez que o provimento judicial proferido na ação de rescisão do contrato de 
promessa de compra e venda de imóvel possui natureza restituitória.
3. Reverter a conclusão adotada pela instância originária demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido. 
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESCISÃO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VINCULAÇÃO À RESTITUIÇÃO DAS 
PARCELAS PAGAS PELOS COMPRADORES. LEGALIDADE. RETORNO DAS PARTES AO 
STATUS QUO ANTE. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a consequência lógica da 
rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel é o retorno das parte ao status 
quo ante com a restituição, pelo vendedor, de parte dos valores despendidos pelos 
compradores durante a vigência do pacto, e a estes a obrigação de reintegrar a posse do 
imóvel ao seu proprietário.
2. Inexiste violação à coisa julgada com o restabalecimento das partes ao estado inicial das 
coisas, uma vez que o provimento judicial proferido na ação de rescisão do contrato de 
promessa de compra e venda de imóvel possui natureza restituitória.
3. Reverter a conclusão adotada pela instância originária demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido. 
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PAULO ROBERTO GUEDES 
SECCO contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 224-229), 
assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
RESCISÃO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VINCULAÇÃO À RESTITUIÇÃO 
DAS PARCELAS PAGAS PELOS COMPRADORES. LEGALIDADE. 
RETORNO DAS PARTES AO STATUS QUO ANTE. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
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ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
 

Nas razões recursais, o agravante alega que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça não condiciona a reintegração de posse de imóvel à devolução dos 
valores pagos pelas partes durante a execução de contrato de promessa de compra e 
venda.

Afirma que os agravados já estão pleiteando a restituição nos autos do 
Cumprimento de Sentença n. 00004021920238260441. Assevera que a única condição 
imposta na sentença, para a efetivação da reintegração de posse, é o trânsito em 
julgado da ação, fato que ocorreu em 9/10/2018.

Sustenta ter ocorrido violação à coisa julgada, visto que não foram 
observados os limites impostos no provimento judicial transitado em julgado.

Destaca a afronta a seu direito de propriedade, uma vez que, "a partir da 
rescisão do compromisso de compra e venda, os Agravados têm a posse precária do 
imóvel, daí porque o Agravante deve ser imediatamente e urgentemente imitido na 
posse, consoante arts. 1.202 e 1.210, § 2º do CC/2002" (e-STJ, fl. 241).

Aduz não incidir a Súmula 7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 250-256 (e-STJ), pleiteando os agravados a aplicação de 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
pelos recursos interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
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processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 196-
205), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando violação aos arts. 
502, 503, 506, 507 e 508 do CPC/2015; e 1.202 e 1.210, § 2º, do CC/2002.

O Tribunal de origem admitiu a insurgência (e-STJ, fls.  218-219).

Encaminhado o recurso ao Superior Tribunal de Justiça, esta relatoria, em 
decisão monocrática, conheceu em parte do apelo excepcional para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 224-229).

Irresignado, o agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, o recorrente sustenta seu direito à reintegração de 
posse de imóvel objeto de contrato de promessa de compra e venda rescindido.

Afirma que é vedado condicionar o restabelecimento da propriedade do bem 
à restituição dos valores pagos pelos adquirentes, ora agravados. Aduz que, nesse 
caso, há violação à coisa julgada, uma vez que a sentença transitada em julgado não 
estabeleceu condições para a devolução do imóvel.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal originário, apreciando a 
controvérsia, entendeu que a vinculação da reintegração de posse à devolução dos 
valores pagos pelos recorridos é medida necessária para a restituição das partes ao 
estado inicial das coisas.

A orientação adotada pela Corte local está em sintonia com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, a qual reconhece que a consequência lógica da 
rescisão do compromisso de  compra e venda de imóvel é o retorno das partes ao
 status quo ante com a restituição, pelo vendedor, de parte dos valores despendidos 
pelos compradores durante a vigência do pacto, e a estes a obrigação de reintegrar a 
posse do imóvel ao seu proprietário.

Confiram-se (sem grifo no original):
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL C.C. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INADIMPLEMENTO DO 
PROMISSÁRIO COMPRADOR. PAGAMENTO DE ALUGUEL PELO LONGO 
PERÍODO DE USO DO IMÓVEL SEM QUALQUER CONTRAPRESTAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO. CONSECTÁRIO LÓGICO 
DO RETORNO AO STATUS QUO. QUANTIA QUE DEVERÁ SER 
APURADA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. OBSERVÂNCIA, SE 

Documento eletrônico VDA38763998 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 16/10/2023 12:33:59
Código de Controle do Documento: 892acbb3-f8dd-47a2-b830-6fdfac71049e



APLICÁVEL, DO DISPOSTO NO ART. 509, § 2º, DO CPC/2015, FICANDO 
AUTORIZADA A POSTERIOR COMPENSAÇÃO COM O VALOR 
RESTITUÍDO PELA RECORRENTE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO EM 
PARTE.
1. Cinge-se a controvérsia a definir: i) se houve negativa de prestação 
jurisdicional; ii) se é possível decretar a perda das prestações pagas pelos 
promitentes compradores, como forma de compensação pelo longo tempo 
de ocupação do imóvel, mesmo sem haver pedido expresso na petição 
inicial; e iii) se a sentença proferida foi extra petita em relação à condenação 
da recorrente/autora à devolução das parcelas pagas aos recorridos/réus.
2. O Tribunal de origem analisou todas as questões suscitadas pela 
recorrente, ressaltando que a devolução das parcelas pagas seria 
decorrência natural do pedido de rescisão contratual, diferente do pleito de 
compensação pela ocupação do imóvel de forma gratuita. Por essa razão, 
afasta-se a apontada negativa de prestação jurisdicional.
3. A rescisão do contrato de promessa de compra e venda de imóvel 
impõe o retorno das partes contratantes ao status quo ante, 
determinando-se, de um lado, a devolução do preço pago, ainda que 
parcialmente, e, de outro, a restituição do imóvel cumulada com a 
compensação pela ocupação do bem.
4. Com efeito, o ressarcimento pela ocupação do imóvel trata-se de 
consectário lógico do retorno das partes ao estado anterior, pois cabe ao 
magistrado, ao determinar a rescisão contratual, dispor acerca da forma 
como as partes deverão ser restituídas à condição original, sendo 
desnecessário, portanto, pedido expresso na petição inicial, reconvenção ou 
ação própria para essa finalidade, à luz do princípio restitutio in integrum.
5. No caso, os réus ocuparam o imóvel por mais de 13 (treze) anos sem 
qualquer contraprestação. Dessa forma, o Juízo a quo, ao julgar procedente 
a ação de rescisão contratual c.c. reintegração de posse, determinando a 
restituição das partes ao estado anterior, deveria dispor sobre a 
compensação entre os valores eventualmente devidos aos compradores com 
as verbas devidas à vendedora, independentemente de pedido expresso, 
sob pena de se chancelar notório enriquecimento ilícito dos recorridos em 
virtude da moradia gratuita por mais de uma década.
6. Por essas razões, impõe-se a reforma do acórdão recorrido para 
determinar que os recorridos paguem à recorrente os aluguéis devidos pelo 
tempo em que ocuparam o imóvel, em quantia a ser apurada em liquidação 
de sentença, observado, se aplicável, o disposto no art. 509, § 2º, do 
CPC/2015, ficando autorizada a posterior compensação com o valor a ser 
restituído pela recorrente.
7. Nos termos da pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"Rescindido o contrato, deve ser assegurado o retorno ao status quo ante, 
com a determinação de devolução dos valores eventuais pagos, 
circunstância em que não se configura a existência de julgamento extra 
petita pela decisão do magistrado que assim se pronuncia" (REsp 
1.471.838/PR, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 
26/6/2015).
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em 
parte.
(REsp n. 1.731.753/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
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Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. APRECIAÇÃO, EM SEDE DE EMBARGOS 
DECLARAÇÃO, ACERCA DA PERDA DO OBJETO DA CAUSA, TENDO EM 
VISTA A SUPERVENIENTE ARREMATAÇÃO DO BEM IMÓVEL POR 
NEGLIGÊNCIA DOS AUTORES QUE, MESMO ESTANDO NA POSSE DO 
IMÓVEL, DEIXARAM DE PAGAR AS QUOTAS CONDOMINIAIS 
RESULTANDO NA ARREMATAÇÃO DO BEM EM OUTRA AÇÃO. 
CABIMENTO.
1. A rescisão contratual implica o retorno das partes ao status quo ante, 
com a devolução das prestações pagas (se o caso, com os devidos 
abatimentos) e consequente volta do imóvel à posse do 
compromissário vendedor, ressalvadas as hipóteses dos artigos 
418/420 do Código Civil.
2. O artigo 267-VI, e parágrafo 3º, do Código de Processo Civil prescreve 
que a ausência de qualquer das condições da ação pode ser conhecida de 
ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição. Por outro lado, o artigo 462 
do Código de Processo Civil dispõe que, se depois da propositura da ação 
algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no 
julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a 
requerimento da parte.
3. Assim, cabível a apreciação da tese suscitada nos aclaratórios, e não 
realizada pelo Tribunal de origem, no sentido de perda de objeto da 
demanda, diante da venda do imóvel em hasta pública por execução de 
verba condominial. Como é cediço, os embargos de declaração constituem 
recurso que visa sanar eventual omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, propiciando o aprimoramento da prestação jurisdicional, ao 
possibilitar à parte cientificar a autoridade judiciária e requerer sejam 
sanadas questões importantes, inclusive no que tange a fatos 
supervenientes relevantes, que poderiam ser conhecidos de ofício.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 967.305/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 2/2/2012, DJe de 15/2/2012.)
 

Noutro ponto, inexiste violação à coisa julgada com o restabelecimento das 
partes ao estado inicial das coisas, pois o provimento judicial proferido na ação de 
rescisão do contrato de promessa de compra e venda de imóvel possui natureza 
restituitória.

A propósito (sem grifo no original):
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS. ARGUIÇÃO DE 
FALSIDADE DE SUBSTABELECIMENTO. DOCUMENTO QUE NÃO TEM 
CARGA PROBATÓRIA. ARTS. 430 A 433 DO CPC/2015. APLICAÇÃO POR 
ANALOGIA. QUESTÃO DE IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DO ART. 76 DO CPC/2015. VÍCIO SANADO 
COM JUNTADA DE NOVA PROCURAÇÃO. CONTRARRAZÕES NÃO 
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APRESENTADA. ARGUIÇÃO DE FALSIDADE PREJUDICADA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CONTRATO EM QUE FOI CELEBRADA A PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO DO CONTRATO. 
CONSEQUENTE RETORNO DAS PARTES AO ESTADO ANTERIOR. 
DETERMINAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DA QUANTIA PAGA. 
POSSIBILIDADE. EFICÁCIA RESTITUTÓRIA.
1. Ação de resolução contratual c/c perdas e danos, ajuizada em 17/3/2017, 
da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 29/4/2021 e 
concluso ao gabinete em 29/4/2022.
2. O propósito recursal é definir se a resolução judicial do contrato implica, 
de ofício, a restituição, pelo autor, dos valores pagos pelo réu, 
independentemente de reconvenção.
3. Incidente de falsidade de substabelecimento. A arguição de falsidade 
regulamentada pelos arts. 430 a 433 do CPC/2015 diz respeito à eventual 
falsidade de documento com conteúdo probatório.
Por outro lado, a questão referente à irregularidade na representação 
processual da parte é regulamentada, precipuamente, pelo art. 76 do 
CPC/2015. Assim, na hipótese de alegação de falsidade de procuração ou 
substabelecimento, deve-se observar o art. 76 do CPC/2015, aplicando-se, 
apenas no que couber, os arts.
430 a 433 do CPC/2015, por analogia.
4. Na espécie, a consequência do reconhecimento da falsidade seria o 
desentranhamento das contrarrazões ao agravo (art. 76, § 2º, II, do 
CPC/2015), mas estas nem sequer foram apresentadas, de modo que 
restaria apenas a irregularidade na representação processual do recorrido, o 
que, de qualquer forma, já foi sanado, mediante a juntada de nova 
procuração. Portanto, fica prejudicada a falsidade arguida pelo recorrente.
5. A resolução judicial do contrato implica, de ofício, a restituição das 
partes ao estado anterior (eficácia restituitória contida no provimento 
jurisdicional).
6. Assim, uma vez decretada a resolução do contrato, deve o Juiz, 
independentemente de reconvenção ou provocação, determinar a restituição 
recíproca de todos os valores necessários para que as partes retornem ao 
estado anterior à avença - o que pode ser pleiteado em sede de liquidação 
de sentença, quando esta for omissa.
Precedentes.
7. Hipótese em que foi declarada a resolução do contrato, mas o acórdão 
recorrido decidiu pela impossibilidade de restituição dos valores pagos, em 
razão da ausência de reconvenção.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, 
para determinar, como consequência da resolução do contrato, o retorno das 
partes ao estado anterior, inclusive com a restituição dos valores pagos pelo 
recorrente, em quantia a ser apurada em liquidação de sentença, observado, 
se aplicável, o art. 509, § 2º, do CPC/2015.
(REsp n. 2.045.024/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 

Ademais, atestando a instância originária que a vinculação da reintegração 
da posse à restituição das parcelas pagas constitui consectário lógico da decisão 
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judicial, descabe, em julgamento de recurso especial, rever essa conclusão, ante a 
incidência da Súmula 7/STJ.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

No tocante à incidência da multa disciplinada pelo art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, esta Corte Superior tem entendido que o não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa, 
tornando-se imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO. PROMISSÁRIO COMPRADOR. 
EXECUÇÃO. DIREITOS SOBRE O IMÓVEL. PENHORA. POSSIBILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese dos autos, mostra-se possível a penhora de direitos do 
executado sobre o imóvel diante da não apresentação de outros bens 
passíveis de garantir a execução. Ademais, a ocupação do imóvel por 
diversos anos sem pagamento do preço caracteriza o enriquecimento sem 
causa do comprador.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1698668/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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